
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.987 - SC (2014/0191090-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LOVINO MIGUEL VIEIRA 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REFERENTES À 
BASE DE CÁLCULO DA HORA DE PLANTÃO E DE SOBREAVISO. 
INCIDÊNCIA SOBRE A REMUNERAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. REFLEXO DO PEDIDO INICIAL.
1. No caso, não há falar em julgamento extra petita, considerando que o Tribunal de 
origem manteve a sentença no sentido de que o pagamento da verba referente ao 
sobreaviso reflita nos cálculos das férias e gratificação natalina, por se tratar apenas de 
consectário legal da condenação. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.987 - SC (2014/0191090-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LOVINO MIGUEL VIEIRA 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Santa Catarina contra decisão assim ementada (e-STJ fl. 359):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. BASE DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO DA HORA 
PLANTÃO E DO SOBREAVISO. INCIDÊNCIA NO DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO E NO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

O agravante, impugnando o fundamento da decisão recorrida, reitera que houve, no 

acórdão local, julgamento extra petita, o que violou os arts. 128 e 460 do CPC.

Sustenta, ainda, que "o que a parte autora postulou, portanto, foi a alteração/ampliação da 

base de cálculo da verba hora plantão (sobreaviso), reproduzindo-se os reflexos dessa ampliação 

(acaso acolhido), em 13º e férias. Não houve, desse modo, um pedido autônomo para que, 

independentemente do acolhimento da pretensão à alteração da base de cálculo, ocorresse a 

inclusão do sobreaviso no cálculo do 13º e férias" ( e-STJ fl. 367).

É o relatório.
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REFERENTES À 
BASE DE CÁLCULO DA HORA DE PLANTÃO E DE SOBREAVISO. 
INCIDÊNCIA SOBRE A REMUNERAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. REFLEXO DO PEDIDO INICIAL.
1. No caso, não há falar em julgamento extra petita, considerando que o Tribunal de 
origem manteve a sentença no sentido de que o pagamento da verba referente ao 
sobreaviso reflita nos cálculos das férias e gratificação natalina, por se tratar apenas de 
consectário legal da condenação. 
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Em que pese os 

argumentos trazidos, o recurso não merece êxito. 

Conforme consta da decisão monocrática, a discussão trazida a debate é a ocorrência ou 

não de julgamento extra petita pelas instâncias ordinárias.

Na origem, foi ajuizada ação ordinária contra o estado de Santa Catarina com o objetivo de 

obter o ressarcimento do valor hora plantão (horas extras) e do sobreaviso e os respectivos cálculos. 

Sobreveio sentença de parcial procedência nos seguintes termos (e-STJ fl. 212):

Assim, julgo procedente em parte o pedido para determinar que o sobreaviso, pela 
média dos doze últimos meses, reflita no cálculo das férias e gratificação natalina, 
pagando-se - respeitada a prescrição de cinco anos as parcelas passadas, corrigidas 
pelo INPC e, depois da citação, somadas apenas do índice previsto no art. 1º-F da 
Lei 9.494/97 (na redação da Lei 11.960/2009).

Inconformado, o recorrente interpôs recurso de apelação contra a sentença desfavorável. 

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo do estado, mantendo a sentença na íntegra.

No recurso excepcional, a parte recorrente alega que foram violados os arts. 128 e 460 do 

Código de Processo Civil sob o argumento de que: "Entender de modo diverso, qual seja, que todo o 

valor devido de hora de sobreaviso incida nas demais verbas, é ampliar indevidamente a 
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interpretação do pedido, transformando-o em pedido principal de modificação da base de cálculo das 

demais verbas (férias e 13º). Contudo, não foi isto que a parte Recorrida pediu" (e-STJ fl. 333).

Todavia, não prospera a pretensão recursal.

Nos termos da sistemática processual, o julgamento extra petita refere-se à concessão de 

pedido diverso do pretendido e não, frise-se bem, de seu fundamento, que é livre desde que 

motivado, conforme inteligência do art. 131 do CPC. Logo, não ocorre julgamento extra petita 

quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob fundamentos diversos aos apresentados pela 

parte, tampouco quando decide questão que é reflexo do pedido na inicial. 

Percebe-se dos autos que, na verdade, o acórdão não inovou, apenas manteve a 

condenação de primeira instância, que determinou que o pagamento da verba referente ao 

sobreaviso reflita nos cálculos das férias e gratificação natalina, por se tratar de consectário legal da 

condenação. Não há, falar, portanto, em julgamento extra petita na espécie.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. BASE DE 
CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO DE HORA-PLANTÃO E DO SOBREAVISO. 
FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. ARTS. 128 E 460 DO CPC. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. EXAME DE LEI 
LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. O Tribunal a quo entendeu que "a incidência de reflexos não se refere a acessório 
do pedido principal, mas configura consectário legal, conforme se extrai do julgado 
do Superior Tribunal de Justiça em Edcl no REsp n. 717351/SE, rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJU 10.04.2006 (...). Impende salientar, ainda, que a postulante 
pleiteou expressamente na exordial a incidência do valor das horas plantão e do 
sobreaviso sobre o cálculo do décimo terceiro salário e das férias remuneradas. 
Ademais, é possível observar que o ente estatal, na resposta, impugnou 
especificamente o pleito de incidência das horas extraordinárias sobre o cálculo da 
gratificação natalina e terço constitucional de férias. Portanto, não se cogita a 
hipótese de julgamento extra petita no caso concreto, pois a condenação está em 
sintonia com a causa de pedir e, por consequência, não houve violação aos arts. 20, 
128 e 460 do Código de Processo Civil" (fls. 207-208/STJ).
2. Não configura julgamento extra petita a decisão do Tribunal de origem que aprecia 
o pleito inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial 
como um todo. Ou seja, não ocorre julgamento extra petita se o Tribunal local decide 
questão que é reflexo do pedido na Inicial. Precedentes.
3. In casu, a análise da violação da lei federal indicada passa necessariamente pelo 
exame da legislação local. Destaco, portanto, a inviabilidade da discussão em 
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Recurso Especial acerca de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua 
apreciação pelo STJ.
Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.462.911/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. BASE DE CÁLCULO DA HORA PLANTÃO E DO 
SOBREAVISO. INCIDÊNCIA NO DÉCIMO TERCEIRO E NO TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Decidida a lide nos limites em que foi proposta - acerca do reflexo do sobreaviso 
no décimo terceiro e no terço constitucional de férias -, não há falar em ofensa aos 
arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para 
a avaliação de julgamento extra petita.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.477.608/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 28/10/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 128 E 460 DO CPC - INEXISTÊNCIA. DESCONTOS EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. LIMITAÇÃO DO DESCONTO EM 30%. PRECEDENTES. 
DECISÃO AGRAVADA CONFIRMADA. IMPROVIMENTO.
1.- Não importa em julgamento extra petita e, por conseguinte, não há ofensa ao 
disposto nos arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil, o julgamento da causa em 
conformidade com o que foi proposta.
(...)
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 490.869/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 13/05/2014, DJe 22/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. MULTA. 
CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   As questões postas a debate foram devidamente decididas pela Corte de origem, 
não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos Embargos de 
Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na 
espécie, não implica ofensa ao art. 535 do CPC.
2.   Quanto à alegada violação aos arts. 128 e 460 do CPC, é firme o entendimento 
desta Corte que não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao 
caso concreto sob fundamentos diversos daqueles apresentados pela parte.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 304.889/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 07/05/2014)

Das razões do presente recurso, constata-se que o agravante não trouxe argumentos 
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capazes de infirmar a decisão ora hostilizada, razão pela qual merece a mesma ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0191090-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1471987 / SC

Números Origem:  023125004802  20130107548  20130107548000100  20130107548000200

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : LOVINO MIGUEL VIEIRA
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-administrativa - GDATA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LOVINO MIGUEL VIEIRA
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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